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PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA – ESTADO DO AMAPÁ
PALÁCIO VEREADOR FÁBIO JOSÉ DOS SANTOS
GABINETE DA VEREADORA PROFESSORA CARMEM QUEIROZ

Projeto de Resolução nº                  /25-AL

Autora: Vereadora Professora Carmem Queiroz
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO, NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA, DA PROCURADORIA DE DEFESA DOS DIREITOS DA PRIMEIRA INFÂNCIA E DA PESSOA IDOSA.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA,

Faço saber que a Câmara Municipal de Santana aprovou e eu, Presidente da Câmara Municipal de Santana, nos termos do inciso VII, do artigo 14, do Regimento Interno, promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de Santana, a Procuradoria de Defesa dos Direitos da Primeira Infância e da Pessoa Idosa, com o objetivo de lutar pelos direitos das pessoas de 0 a 6 anos de idade e das pessoas com 60 anos ou mais de idade, bem como formular e/ou contribuir com a formulação de políticas públicas que contribuam para o seu desenvolvimento físico, mental e social.
Parágrafo único. A Procuradoria de Defesa dos Direitos da Primeira Infância e da Pessoa Idosa, órgão independente e com estrutura própria de funcionamento, deverá contar com o apoio técnico e operacional dos demais órgãos que compõem a estrutura administrativa da Câmara Municipal de Santana.
Art. 2º A Procuradoria de Defesa dos Direitos da Primeira Infância e da Pessoa Idosa terá na sua composição 01 (um) procurador ou 01 (uma) procuradora e 02 (dois) subprocuradores ou 02 (duas) subprocuradoras nomeadas pelo presidente da Câmara Municipal de Santana, a cada dois anos, no início de cada Legislatura.
Parágrafo Único. A Procuradoria de Defesa dos Direitos da Primeira Infância e da Pessoa Idosa poderá convidar representantes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado e da sociedade civil organizada, para contribuírem com a execução dos seus projetos em benefício do público-alvo.
Art. 3º A Procuradoria de Defesa dos Direitos da Primeira Infância e da Pessoa Idosa será composta por uma equipe multidisciplinar, formada por um pedagogo, um assistente social, um advogado, um psicólogo, um fisioterapeuta, um geriatra e um terapeuta ocupacional.
Parágrafo único. Os profissionais da equipe multidisciplinar da Procuradoria de Defesa dos Direitos da Primeira Infância e da Pessoa Idosa deverão ser, necessariamente, integrantes do quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Santana, e solicitados ao Chefe do Poder Executivo Municipal, pelo Presidente da Câmara Municipal de Santana, mediante indicação do Procurador.

Art. 4º O prazo de funcionamento da Procuradoria de Defesa dos Direitos da Primeira Infância e da Pessoa Idosa acompanhara a periodicidade da eleição da Mesa Diretora.
Art. 5º Na ausência de vereadores ou vereadoras interessados em assumir os cargos de procuradores (as) e subprocuradores (as) da Procuradoria de Defesa dos Direitos da Primeira Infância e da Pessoa Idosa, o Presidente da Câmara Municipal de Santana poderá nomear, para a composição dos respectivos cargos, servidores efetivos do Poder Legislativo Municipal.
Art. 6º Compete à Procuradoria de Defesa dos Direitos da Primeira Infância e da Pessoa Idosa:
a) estimular e fiscalizar o fiel cumprimento das legislações pertinentes à primeira infância e aos direitos da pessoa idosa;

b) garantir, no âmbito da atuação parlamentar, a alocação de recursos financeiros no orçamento público que assegure o direito à vida, saúde, alimentação, educação, lazer, esporte, cultura, dignidade, respeito, liberdade e a convivência familiar e comunitária das pessoas de 0 a 6 anos de idade e das pessoas com 60 anos ou mais de idade;

c) a atenção e o amparo às pessoas de 0 a 6 anos de idade e às pessoas com 60 anos ou mais de idade, assegurando-lhes condições para o exercício dos seus direitos de cidadania;

d) garantir a participação das pessoas de 0 a 6 anos de idade e das pessoas com 60 anos ou mais de idade na vida familiar e comunitária;

e) garantir a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam às pessoas da primeira infância formar as bases do seu pleno desenvolvimento cognitivo, motor e sócioemocional e às pessoas idosas um envelhecimento saudável e em condições de dignidade;
f) promover simpósios, debates, seminários e outros eventos pertinentes à temática da primeira infância e dos direitos da pessoa idosa, divulgando os resultados para toda a sociedade santanense;

g) promover o conhecimento sobre a Primeira Infância e sobre a importância da atenção do Poder Público e da sociedade a essa fase importante da vida;

h) promover o intercâmbio com entes assemelhados de parlamentos e entidades, visando apresentar propostas e ações efetivas que viabilizem a implementação de políticas públicas voltadas para a Primeira Infância e envelhecimento saudável e convívio harmonioso entre familiares e a sociedade;

i) fiscalizar a aplicação dos recursos públicos destinados à execução de políticas sociais públicas de amparo à Primeira Infância às pessoas idosas;

j) implementar ações que combatam a violência e toda forma de discriminação contra a pessoa idosa e crianças de 0 a 6 anos, integrando os Poderes constituídos para enfrentar a impunidade;

f) lutar pela melhoria e expansão do atendimento e da qualidade dos serviços de saúde oferecidos às pessoas idosas e à Primeira Infância;

g) propor ações e medidas legislativas que constituam garantias legais dos direitos das pessoas da Primeira Infância e das idosas.
Art. 7º Caberá ao Presidente da Câmara Municipal de Santana tomar as medidas necessárias para que as ações da Procuradoria de Defesa da Primeira Infância e da Pessoa Idosa sejam amplamente divulgadas pelo órgão de comunicação da Câmara Municipal de Santana.

Art. 8º A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com a nomeação imediata do (a) Procurador (a) e dos (as) subprocuradores (as). 

Santana - AP, 06 de janeiro de 2025. 
PROFESSORA CARMEM QUEIROZ

PP/SANTANA

JUSTIFICATIVA

Com muita honra submeto à apreciação dos meus nobres pares este Projeto de Resolução, que cria, no âmbito da Câmara Municipal de Santana, a Procuradoria de Defesa dos Direitos da Primeira Infância e da Pessoa Idosa. 

No corpo do projeto, está definido, dentre outras determinações, a composição e os objetivos da Procuradoria, tendo como fundamentos legais a LEI Nº 13.257, DE 8 DE MARÇO DE 2016, que dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012, e a LEI No 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003, que dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e dá outras providências.  
Como é do conhecimento de Vossas Excelências, o artigo 227 da Constituição Federal, regulamentado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, de 1990, reconhece a criança e o adolescente como sujeitos de direitos que devem receber, com absoluta prioridade, condições de desenvolvimento pleno e proteção integral da família, do Estado e da sociedade. Isso significa que todos somos responsáveis por todas as crianças e adolescentes. 
Por outro lado, com a promulgação do Marco Legal da Primeira Infância, em 2016, é selado o reconhecimento legal de que o Estado brasileiro tem o dever de estabelecer políticas públicas, planos e serviços para crianças de até 6 anos, garantindo seu desenvolvimento integral. Por tanto, as crianças são sujeitas de direito, hoje.  
Cumpre ressaltar que nos primeiros seis anos de vida, a criança vive um intenso desenvolvimento. Seu cérebro está em plena construção, chegando a realizar 1 milhão de conexões por segundo. Nessa fase, a criança está aberta a explorar o mundo e assimila rapidamente as experiências que vivencia.

O ambiente, as interações, as brincadeiras, tudo ao redor influencia seu crescimento físico, mental e emocional. Para alcançar todo o seu potencial, ela precisa receber: afeto, cuidado, estímulo e proteção.

Sabemos que a legislação brasileira que assegura os direitos de meninos e meninas é reconhecida mundialmente. No entanto, a nossa realidade impõe desafios profundos e estruturais, agravados pela falta de desenvolvimento ou implementação de políticas públicas que beneficiem famílias e crianças e que assegurem a elas pleno desenvolvimento desde o começo da vida.

Com isso, contribuiremos para a ruptura de desigualdades, quebraremos ciclos de pobreza, combateremos diferentes formas de violências e desenvolveremos uma sociedade mais saudável.

Na outra ponta dessa linha de vida temos a pessoa idosa, aquela que tem 60 anos ou mais (art. 2° da Política Nacional do Idoso - Lei 8.842/1994). 

Ter idade avançada, porém, não é sinônimo de doença, mau humor ou incapacidade. A pessoa idosa, hoje, tem mais autonomia e direitos previstos em lei, que devem ser respeitados por todos, sendo dever do poder público dar preferência à pessoa idosa ao formular e executar políticas sociais, tendo a obrigação de garantir a proteção à vida e à saúde por meio de políticas públicas que ajudem na qualidade do envelhecimento.

A Lei nº 10.741/2003 sustenta que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do poder público assegurar ao idoso a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

Tais reconhecimentos fazem parte do Estatuto da Pessoa Idosa. De acordo com a lei, é considerada pessoa idosa o cidadão com idade igual ou superior a 60 anos. Entre os direitos garantidos, por exemplo, estão a gratuidade de medicamentos e transporte público - além de medidas que visam a proteger e dar prioridades às pessoas idosas. 
Portanto, nobres vereadores e vereadoras, é mais do que urgente que este Poder tenha um canal próprio de atendimento à primeira infância e à pessoa idosa e contribua com a formulação de políticas públicas visando o seu desenvolvimento físico, mental e social.

Com base nesses fundamentos, solicito a Vossas Excelências a aprovação do presente Projeto de Resolução e a contribuição de cada no cumprimento dos seus objetivos.
Atenciosamente,
PROFESSORA CARMEM QUEIROZ

Vereadora (PP)
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